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Apresentação 

			Mais do que um marco no planejamento urbano do Recife, capital de Pernambuco, a Lei dos 12 Bairros (Lei nº 16.719 de 2001) é uma conquista civilizatória dos recifenses. A legislação limitou a altura de prédios em áreas de classe média já saturadas de grandes edificações.

			Outros marcos e outras conquistas aconteceram na história de quase 500 anos da cidade, desde a colonização holandesa, em meados do século 17. Naquele tempo, as intervenções urbanísticas se concentraram no que hoje é conhecido como o Centro Antigo, formado pelos bairros do Recife e Santo Antônio e seus arrabaldes.

			Nos dias de hoje, entre o final do século XX e o início do século XXI, mais de 300 anos após a ocupação flamenga, nada provavelmente supera, em termos de ordenamento urbano, a legislação que venceu – ainda que parcialmente – a disputa contra a especulação imobiliária sem controle. 

			Este livro relata tal embate, suas consequências e suas perspectivas, na visão de técnicos e políticos que estiveram na linha de frente de um esforço coletivo — cada vez mais intenso à medida que a cidade cresce, também crescendo os seus desafios. 

			Com 218 quilômetros quadrados de território, o Recife é a segunda menor capital do País, apenas superada por Aracajú (SE), cujo território tem 181 quilômetros quadrados. Segundo o Censo 2010, sete mil recifenses habitam cada quilômetro quadrado, uma das maiores densidades demográficas entre as capitais brasileiras.

			Rede de rios, canais e córregos, margeados por manguezais, alguns inundados nas marés mais altas, sempre exigiu ao longo dos tempos  soluções inovadoras dos que se debruçaram sobre o mapa da cidade. Soluções que não contemplassem só o Recife plano, cortado pelo rio Capibaribe, onde vivem os de mais posses; mas também aliviassem os despossuídos dos mocambos nos morros e os miseráveis das palafitas nos alagados. 

			Desde o Conde Maurício de Nassau, governador holandês no século XVII, que organizou a zona portuária e abriu ruas e quarteirões nas áreas adjacentes, urbanistas e administradores desenvolveram e executaram planos que mudaram as possibilidades do usufruto do espaço público da capital.

			Em seu livro As catedrais continuam brancas (Cepe, 2017), a arquiteta e urbanista Amélia Reynaldo destaca as mais importantes contribuições nesse processo, como a do arquiteto Nestor de Figueiredo, na década de 1930. 

			A Lei dos 12 Bairros sequencia o trabalho de pioneiros como Figueiredo. Aprová-la na Câmara Municipal do Recife significou um avanço sobre uma tendência de ocupação mais recente que havia avançado sobre áreas de domínio público dos rios, aterrado manguezais, destruído quintais centenários, erguido paredão de concreto e vidro no litoral, invadido praças e rios e ameaçado casarões históricos. 

			Portanto, no momento em que os vereadores votam o novo Plano Diretor do Recife não basta preservar a Lei dos 12 Bairros. É preciso ampliá-la, de forma a que outros bairros e suas populações sejam incluídos entre seus beneficiários. Ampliação que resulte de um debate maduro, tecnicamente argumentado, que considere os interesses de todas as partes. 

			Com esta publicação, a Companhia Editora de Pernambuco (Cepe) pretende contribuir para que as posições e as dúvidas sejam melhor esclarecidas e as soluções encaminhadas. 

			O Recife irá agradecer. E também as próximas gerações de recifenses, com renovadas esperanças de viver em uma cidade melhor, que possa voltar a ser chamada de Veneza brasileira. 

			Ricardo Leitão

			Diretor Presidente da Cepe


PREFÁCIO

			O Recife é a capital mais antiga do Brasil, construída em um pequeno território, tanto que apresenta densidade demográfica semelhante à de São Paulo, a maior cidade do país. O sítio no qual se desenvolveu é muito especial, onde se destacam uma planície costeira banhada pelo Oceano Atlântico e entremeada por vários rios, e uma área de morros onde predominam habitações populares. 

			“Metade roubada às águas, metade à imaginação”, no dizer de um de seus poetas maiores (Carlos Pena Filho), a cidade explodiu em meados do século XX, quando o país se industrializava, intensificava violentamente o êxodo rural e se urbanizava de maneira acelerada. Seus 500 mil habitantes de 1950 haviam se transformado em 1 milhão e 100 mil em 1970. Esse rápido crescimento transbordou para municípios vizinhos, dando origem a uma das mais importantes metrópoles brasileiras, ao mesmo tempo em que seu modesto território tendeu a experimentar rápido processo de verticalização, que se concentrou em duas áreas principais: a beira-mar (sobretudo após os anos 1980, quando Boa Viagem e seu entorno imediato atraiu as classes média e alta que haviam sido impactadas pelos efeitos de grandes enchentes, ocorridas na segunda metade dos anos 1970) e bairros tradicionais cortados pelo Rio Capibaribe e situados numa porção mais interior da planície. 

			Palco de lutas sociais importantes, a cidade rebelde, herdeira dos revolucionários de 1817 e portadora de rara vitalidade cultural, é marcada por fortes tensões sociais e por uma história de disputas importantes no processo de ocupação humana de seu território.

			Uma dessas disputas é a matéria-prima deste livro, escrito 17 anos depois por especialistas que participaram ativamente na definição de uma legislação urbanista que ficou conhecida como a Lei dos 12 bairros, que redefiniu os padrões construtivos em um dos territórios que mais atraía, na época, os investidores do mercado imobiliário e onde o adensamento comandado pela verticalização permitida pela legislação vigente começava a incomodar seus habitantes. O incômodo era gerado pela mudança brusca no padrão de ocupação humana e econômica – movimento que não dialogava com atributos históricos, culturais e ambientais da localidade, valorizados por seus habitantes – e pela tensão gerada sobre a infraestrutura urbana do local, insuficiente para dar conta da nova demanda que se intensificava rapidamente. 

			A eleição de um prefeito vindo das camadas populares, sem vínculos com os proprietários fundiários ou com os produtores do mercado imobiliário, em 2001, coincidiu com a presença, nos entornos das praças de Casa Forte e do Monteiro, de alguns edifícios residenciais de muitos andares e cercados de muros altos, que chocavam a paisagem. Esse contexto abriu espaço para dar vazão a um forte questionamento do processo em curso nessa porção da cidade. Essas praças não eram uma mera amenidade, como vistas pelos empreendedores. Têm um valor simbólico e afetivo importante para a cidade e, sobretudo, para os habitantes dessa região. Veio a reação! O que não aconteceu em Boa Viagem e seu entorno, onde esse padrão construtivo – com valores e dinâmica sociocultural a ele associados – era bem aceito por seus residentes. O Recife é assim, diferente do Rio de Janeiro, onde as classes mais abastadas se deslocam na cidade à medida em que melhoram seus níveis de vida. Aqui, o morador tradicional de Casa Forte, Parnamirim, Espinheiro e outros bairros da zona norte tem raízes fincadas. Os de Boa Viagem são mais recentes e têm outros valores. 

			O rico debate que a cidade travou naquele momento teve a participação destacada de movimentos organizados existentes nos bairros atingidos por essa lei, da Ademi e do sinduscon como principais e qualificados representantes dos agentes do mercado imobiliário, da imprensa local, que cobriu e estimulou a participação de outros segmentos e instituições, dos técnicos que lastrearam as discussões e ajudaram a construir alternativas, da Câmara de Vereadores, em especial alguns de seus membros, que consolidaram as decisões emanadas do Conselho de Desenvolvimento Urbano do Recife, dentre outros. Para mim, que tive o privilégio de atuar como mediadora e negociadora desse processo, por presidir o Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU), essa foi uma das mais ricas e desafiadoras tarefas que enfrentei na minha vida profissional. E, por isso, agradeço aos autores que me dão a honra de prefaciar este livro. 

			Um livro que começa por situar as implicações da nova legislação na dinâmica espacial do processo de ocupação em curso na cidade, em especial nos cinco anos anteriores, para em seguida relatar a experiência e analisar os resultados – sobretudo urbanísticos – que se evidenciam 17 anos após a mudança promovida pela Lei dos 12 Bairros e, finalmente, especular sobre as consequências espaciais da continuidade da aplicação dos parâmetros urbanísticos estabelecidos pelo Plano Diretor de 2008 nos demais bairros de forte interesse do setor imobiliário. 

			Seu lançamento em 2018 é muito oportuno, posto que a cidade do Recife vai atualizar seu Plano Diretor justamente nesse momento. A evidência do papel fundamental da legislação urbanística na construção dos ambientes urbanos fica aqui demonstrada e pode ajudar na valorização do debate que a cidade deve realizar nessa ocasião. Principalmente porque as novas gerações dão sinais de buscar viver em cidades diferentes das que se expandiram no século XX, quando a cidade do automóvel predominou. Discute-se, cada vez mais, a cidade para as pessoas. 

			Tania Bacelar de Araujo


TRIBUTO À PARTICIPAÇÃO

			Nos anos 1980 e 1990, vivíamos a redemocratização do nosso Brasil e, com ela, o afloramento do desejo de participação na construção de cidades socialmente mais justas, mais aprazíveis. Foi nesse contexto que moradores do Recife, organizados em movimentos sociais, solicitaram ao prefeito da cidade que fossem sustados os processos de análise de grandes empreendimentos imobiliários em duas porções territoriais do Recife e revistos os seus parâmetros de construção. Foi assim que tudo começou. Esse foi o evento inicial que deslanchou um processo participativo que culminou na Lei dos 12 Bairros.

			Daí o nosso tributo à participação, procedimento que mobilizou inúmeros atores sociais, conferindo a essa legislação urbanística uma legitimidade política e social. Sendo um tributo à participação, homenageamos a todos que se dispuseram a debater, independentemente dos seus posicionamentos durante o processo.

			A nossa homenagem vai logo na direção dos protagonistas desse evento. Cidadãos dos bairros do Derby, Graças, Espinheiro, Aflitos, Jaqueira, parte da Tamarineira, Parnamirim, Santana, Casa Forte, Poço da Panela, Monteiro e Apipucos, que acreditaram na possibilidade de uma nova forma de ocupação do solo dos lugares em que moravam. Essas pessoas agruparam-se na Sociedade dos Amigos de Casa Forte – coordenada pelo arquiteto Marcos Domingues, pelo professor Alexandre Costa e pelo vereador Luiz Helvecio, e apoiada pelo Padre José Edwaldo Gomes, pároco da Igreja de Casa Forte, dos arquitetos Paulo Vaz, Maria da Conceição Lafayette Domingues, Berenice Amaral e Sílvia Tigre, da jornalista Vera Ferraz – e no Movimento Graças a Nós – representado pela vereadora Luciana Azevedo, por Lúcia Moura e Eduardo Correia Monteiro, dentre outras pessoas. Elas sentiam a redução da qualidade ambiental dessas localidades, ocasionada pelos grandes empreendimentos imobiliários. Porém, elas tinham somente uma ideia, mas não o conhecimento exato, da real dimensão da provável redução caso a sua ocupação continuasse sendo regida pela legislação urbanística então vigente. Esperamos que este livro consiga transmitir o que foi evitado e, portanto, a relevância desse passo inicial, dado por esses protagonistas.

			Acatada essa demanda pelo prefeito João Paulo (2001), coube sobretudo à secretária de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente (Seplam), Tania Bacelar de Araujo, a responsabilidade de começar e finalizar o processo que, claro, teria de ser participativo. Afinal, tratava-se de um assunto de caráter técnico e político, que envolvia interesses fortemente conflitantes. Ademais, dizia respeito a uma das áreas do Recife mais cobiçadas pelo mercado imobiliário. Assim, era preciso dialogar com os diferentes atores sociais, escutá-los. Avançar e recuar quando necessário. A eles dois, a nossa homenagem.

			Tecnicamente, as atividades de revisão envolveram diversos especialistas, a quem também dirigimos o nosso tributo. Foram eles:

			
					
os que trabalharam cotidianamente no levantamento de dados, na elaboração de possíveis cenários, nas análises do processo de ocupação que estava em curso e nas propostas dos novos parâmetros urbanísticos para aqueles lugares: Norma Lacerda (diretora geral de Desenvolvimento Urbano e Ambiental da Seplam), Geraldo Marinho, Paulo Reynaldo, Paulo Abílio de Queiroz, Sandra Walmsley e Suzana Mayra. 

					
os que contribuíram em assuntos específicos: Tatiana Mariz (aspectos jurídicos), Carmen Assis, José Nilson Andrade e Murilo Oliveira (aspectos referentes ao patrimônio histórico) e Luciana Maranhão (aspectos concernentes ao sistema viário). 

					
os que foram convidados para opinar sobre seus respectivos campos de conhecimento: Fernanda Costa, Ana Maria Moreira Maciel, Onilda Bezerra, Fátima Oliveira, Elba Souto, Élbia Pires, Jupuira, Pedro Moreno, Graça Paiva, Noé Sérgio, Maria Leonor Alves Maia, Anísio Brasileiro, Osvaldo Lima Neto, Selma Tavares de Oliveira, Teresa Uchôa, César Barros, João Borges, Ricardo Pessoa, Geraldo Santana, Vital Pessoa de Melo, Sílvio Zanchetti, Suely Jucá Maciel, Lúcia Leitão, Demóstenes Andrade Moraes, Ângela Souza, Luiz Bompastor.

			

			Politicamente, o processo abraçou, além dos dois aludidos movimentos sociais, associações profissionais e patronais, organizações populares, entidades públicas, representantes de secretarias municipais, vereadores e proprietários de terrenos, além de mobilizar periodicamente os jornais locais. A grande sala de diálogo, entre o dia 8 de junho e 14 de setembro de 2001, foi o Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU), além do salão paroquial da Igreja de Casa Forte, do auditório do Colégio da Sagrada Família e do Plenarinho da Câmara dos Vereadores do Recife. Daquela data até o dia 30 de novembro de 2001, o recinto foi o plenário da Casa de José Mariano. Assim, homenageamos:

			os participantes das cinco reuniões do CDU dedicadas à discussão das propostas: pela Associação Comercial de Pernambuco (ACP), José Luiz Soares Muniz de Araújo; pela Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de Pernambuco (Ademi-PE), Armênio Cavalcanti Ferreira; pela Câmara dos Dirigentes Lojistas do Recife (CDL), Eduardo Melo Catão, Frederico Penna Leal, Marco Aurélio Mayrinck Estela de Melo; pela Caixa Econômica Federal (CEF), Maria Edízia de Oliveira Veiga; pelo Centro Dom Helder Camara de Estudos e Ação Social/Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (Cendhec/Abong), Carlan Carlo da Silva; pela Câmara Municipal do Recife (CMR), Fernando Jorge C. Fonseca, João Alberto, Jurandir Liberal, Luiz Helvecio, Ronaldo Ribeiro; pela Coordenadoria de Defesa Civil do Recife (Codecir), Antonieta Cavalcanti, Augusto Beltrão, Keila Almeida, Nízia Correia Vale, Rogério Fernandes, Sandra Alfa; pelo Conselho Regional de Economia (Corecon), Huseyin Miranda Sipahi; pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Antônio Aristóteles de G. Barros, Vera Lúcia Menelau de Mesquita; pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), Jorge Luiz Dantas Roma, Maria Emília Gouveia de Lima Matos; pela Federação das Associações, Centros Comunitários e Conselho de Moradores de Casa Amarela (Feaca), Geraldo Guilherme M. Filho, José Guilherme Machado Filho; pela Agência Estadual de Planejamento e Pesquisa de Pernambuco (Condepe/Fidem), Amélia Reynaldo, Bárbara Kreuzig, Maria das Graças Barreto, Maria José Marques Cavalcanti e Silvia, Maria Ramos de Oliveira; pela Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco (fiepe), Antônio Benévolo Carrilho; pela Federação das Associações, Conselhos e União de Moradores do Ibura/Jordão (FIJ), José Cleto Machado de Oliveira; pelo Fórum Prezeis, Clóvis Mário de Lima; pelo Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-PE), Alexandre Maçãs, Ênio Laprovitera da Motta, Geraldo Santana, Gustavo Bandeira, Luciana Carvalho, Marco Antonio Borsoi; pelo Mestrado de Desenvolvimento Urbano da Universidade Federal de Pernambuco (MDU/UFPE), Circe Maria Gama Monteiro, Maria de Fátima Furtado; pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), Elaine de Oliveira Santos de Farias; pela Prefeitura da Cidade do Recife (PCR), Alberto Neves Salazar, Ana Maria Maciel, Carlos Eduardo Maciel Lyra, Carlos Ernesto de Queiroz Matos, Carmem Assis, César Barros, Daniel Gaio, Elísio Soares de Carvalho Júnior, Fernanda Carolina Vieira da Costa, Francisco José Couceiro de Oliveira, Geraldo Barroso Filho, Jan Bitoun, João da Costa, José Ailton de Lima, José Audísio Costa, José Eduardo Santos Vital, Luciana Azevedo, Maciel Lyra, Maria das Graças Paiva, Maria Elizabeth Vieira da Cunha, Maria Leonor Alves Maria, Norma Lacerda, Paulo Abílio, Paulo André Leitão, Paulo Reynaldo, Reginaldo Muniz Barreto, Rodolfo Ramirez Soto, Romeu Neves Baptista, Sandra Wamsley, Tania Bacelar, Tatiana Maia da Silva Mariz; pelo Serviço Comunitário Justiça e Paz (SCJP/Abong), Carlos Antônio Barroso Aguiar, Giovanni Belgenio; pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil de Pernambuco (Sinduscon), Marco Aurélio Mayrinck Estela de Melo. 

			os que integraram o Conselho de Desenvolvimento (CDU), responsável pela discussão das propostas de parâmetros urbanísticos que seriam encaminhados à Câmara na forma de Projeto de Lei: Tania Bacelar de Araujo (presidente), Norma Lacerda (suplente), Fátima Furtado (Universidade Federal de Pernambuco), Sílvia Maria Ramos de Oliveira (Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife), Clóvis Mário de Lima (Fórum dos Prezeis), Elaine de Oliveira Santos de Farias (Movimento Nacional de Luta pela Moradia), José Antônio Lucas Simon (Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de Pernambuco), Marco Antônio Borsoi (Instituto dos Arquitetos do Brasil), Maria Emília Gouveia Lima Barros (Central Única dos Trabalhadores), Huseyin Miranda Sipahi (Conselho Regional de Economia), Vera Lúcia Menelau de Mesquita (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura); 

			os jornalistas do Diario de Pernambuco, do Jornal do Commercio e da Folha de Pernambuco. 

			os inúmeros moradores dos 12 bairros, construtores e proprietários de imóveis que, nas reuniões do CDU e nas audiências públicas, se fizeram presentes. 

			os integrantes da Câmara Municipal do Recife – notadamente o vereador Luiz Helvecio, relator do Projeto de Lei – responsáveis pela aprovação da Lei dos 12 Bairros.

			Tantos envolvidos, tantas pessoas para homenagear, todas participantes do processo que resultou em novos parâmetros urbanísticos que vêm conferindo uma maior urbanidade a uma parcela expressiva do território recifense.
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INTRODUÇÃO

			Em muitas cidades brasileiras, processos de transformação dos seus territórios, impulsionados pelo setor imobiliário, vêm sendo questionados por parte de seus moradores. Na cidade do Recife, o caso das conhecidas Torres Gêmeas (Cais de Santa Rita) – erguidas (início da década de 2000) próximas aos limites de áreas centrais institucionalizadas como Zonas Especiais de Preservação do Patrimônio Histórico-Cultural (ZEPH) pelo Plano Diretor de 20081 – foi um exemplo emblemático, ao qual se vêm somar o anunciado megaempreendimento imobiliário intitulado Novo Recife no Cais José Estelita, aprovado pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano em 26 de dezembro de 2015, sob contestação dos movimentos Direitos Urbanos e OcupeEstelita. Tais movimentos, em suas linhas centrais, traduzem a insatisfação de setores da sociedade frente à forma como a legislação urbanística vem respaldando processos de reconfiguração espacial na cidade do Recife que contribuem substancialmente para uma perda da qualidade ambiental urbana e, em extensão, em detrimento da sua identidade territorial.

			Essa insatisfação não constitui uma novidade, uma vez que esteve presente nesta cidade desde a década de 1980, perdurou nos anos 1990 e foi capaz de impulsionar o estabelecimento de parâmetros urbanísticos mais restritivos em 12 tradicionais bairros recifenses que vinham sendo destituídos das suas singularidades, fortemente relacionadas aos seus atributos históricos e ambientais. Daí a importância de mostrar como ocorreram as transformações espaciais nessas localidades e como os seus moradores a elas reagiram. 

			É oportuno explicitar que as operações imobiliárias se concentram naquelas áreas da cidade onde os seus promotores apresentam a capacidade de obter maiores rendimentos. A concentração dos ditos investimentos em uma determinada área vai alterando o seu modelo (de horizontal para vertical, por exemplo) de ocupação do solo. À medida que o modelo, no caso vertical, vai se estabelecendo, os terrenos vão se tornando mais raros, o que impulsiona os proprietários fundiários a aumentar os seus preços. Frente a essa elevação, os promotores imobiliários começam a reorientar os seus investimentos para outras áreas da cidade. Eis por que a estrutura interna das cidades, inclusive a recifense, apresenta áreas em estados diferenciados de ocupação pelos investidores imobiliários e, consequentemente, estados diferenciados de transformação do seu padrão de ocupação do solo. Tal dinâmica espacial tem representado, na maioria das vezes, a substituição de estruturas horizontais de altíssima qualidade ambiental por estruturas verticalizadas, o que sobrecarrega as infraestruturas existentes, notadamente o sistema viário, de esgotamento sanitário e de drenagem (quando existentes). Pode-se afirmar que o carro-chefe dessa dinâmica é a destruição criativa – termo tão caro ao economista austríaco Joseph Schumpeter (1883-1950). No mercado imobiliário de unidades habitacionais novas, as políticas públicas impulsionam os empresários a adotar um comportamento schumpeteriano, isto é, a realizarem novas combinações, traduzidas em inovações na forma de morar. Significa isso uma destruição criativa, que escancara a imprescindibilidade de inovações espaciais à custa do aniquilamento das configurações espaciais preexistentes. Trata-se, portanto, da disponibilidade de novos padrões de arquitetura que se viabilizam por meio da destruição dos padrões herdados do passado.

			Muitos desses padrões são reconhecidos por seus moradores como plenos de significações compartilhadas. Conformam-se assim como lugares, ou seja, são apropriados afetivamente por seus habitantes que, desse modo, com eles se identificam. Não sem razão, Dewitte (Apud LACERDA, Queiroz, leitão, 2010, p. 112), ao examinar a forma da cidade sob o ângulo particular da identidade, afirma que os lugares que, na cidade, materializam significações compartilhadas cumprem seu papel na medida em que “se por acaso eles (os habitantes) se esquecerem do que são, é suficiente, por assim dizer, retornar a este lugar para se recordar: ele é, na sua presença de pedra, a recordação sensível do que eles são.” Portanto, o que está em questão é o sentimento de pertencer a um lugar – um espaço conhecido, diferenciado e delimitado – e o risco da perda desse sentimento, caso a sua espacialidade seja modificada.

			Foi esse sentimento de pertencimento que suscitou nos moradores de um amplo território recifense fortes reações que, como dito, impulsionaram o estabelecimento de novos parâmetros urbanísticos. A última reação culminou na Lei nº 16.719, ainda vigente, que cria a Área de Reestruturação Urbana (ARU), conhecida pelo nome de Lei dos 12 Bairros (Derby, Graças, Espinheiro, Aflitos, Jaqueira, parte da Tamarineira, Parnamirim, Santana, Casa Forte, Poço da Panela, Monteiro e Apipucos), promulgada no dia 30 de novembro de 2001. 

			As alterações nos parâmetros construtivos impulsionam a indagar: as restrições se pautaram no reconhecimento dos lugares existentes nesses bairros? Quais têm sido as suas implicações no seu processo de ocupação? Quais os seus resultados notadamente para o entorno dessa porção territorial recifense, ou seja, para os bairros de Casa Amarela, Rosarinho, Encruzilhada, Torre e Madalena, e, também para os bairros do Pina e de Boa Viagem? Quais seriam os benefícios gerados, caso esses parâmetros fossem adotados para essas áreas de maior interesse do setor imobiliário? 

			Frente a esses questionamentos, o objetivo deste livro é mostrar ao leitor as positivas implicações espaciais e funcionais advindas da aplicação dos parâmetros urbanísticos estabelecidos por essa legislação do início do século XXI para 12 bairros, no confronto com os estabelecidos pela Lei de Uso e Ocupação do Solo (1996), e especular sobre o futuro da cidade do Recife frente à permanência das normas reguladoras de uso e ocupação, contidas no Plano Diretor de 2008, nas demais áreas de forte interesse do mercado imobiliário.

			Para atingir o objetivo anunciado, a argumentação foi dividida em quatro capítulos. No primeiro, analisa-se a dinâmica espacial imobiliária na cidade do Recife – iniciada na década de 1970 por conta da farta disponibilidade de crédito à produção e à comercialização de unidades habitacionais novas –, chamando a atenção para dois vetores de interesse do setor imobiliário. Um deles se refere à porção territorial que vem se desenvolvendo no sentido leste-oeste e o outro concerne à porção sul (Boa Viagem/Pina). Em relação a esses vetores, a análise privilegia o processo de adensamento construtivo e a verticalização, salientando que, no caso do vetor leste-oeste, esse processo teve início nos bairros do Derby, Espinheiro e Graças, para depois caminhar em direção aos bairros dos Aflitos, Jaqueira e Tamarineira, o que configura o Conjunto Urbano Espinheiro, como tratado neste livro. Ao se depararem com as restrições impostas por legislações urbanísticas (1989 e, posteriormente, 2001), notadamente nos bairros agrupados pelo nome de Conjunto Urbano Casa Forte (Parnamirim, Santana, Casa Forte, Poço da Panela, Monteiro e Apipucos), os investimentos passam a se dar no entorno desses bairros, e também próximos a eles, além de pressionar mais ainda o vetor sul (Boa Viagem/Pina). Importa anotar que os parâmetros restritivos da lei de 1989 foram revogados pela Lei de 1996. Apesar do curto espaço de tempo de cinco anos (1996 a 2001), essa Lei foi responsável pela mais intensa transformação física da história do Recife, desde a reforma urbana do Bairro do Recife e a abertura das avenidas Guararapes e Dantas Barreto. 

			No segundo, mostra-se como se foi construindo a identidade territorial do Conjunto Urbano Casa Forte, fator essencial para a formação de uma consciência por parte dos seus moradores de que a chegada do processo de verticalização e de adensamento construtivo colocava em jogo as suas singularidades, relacionadas às suas qualidades históricas e ambientais e, portanto, ameaçava o seu sentimento de pertencimento a um lugar. Esse sentimento os impulsionou a se organizarem para se contraporem à legislação urbanística, inicialmente à de 1983, o que resultou numa primeira vitória em 1989 e, em seguida, à normativa de 1996, o que propiciou um segundo êxito em 2001, este último por meio da promulgação da Lei dos 12 Bairros, vigente até os dias de hoje, que inclui além desse Conjunto Urbano, os bairros do Derby, Espinheiro, Graças, Aflitos, Jaqueira e parte da Tamarineira.

			No terceiro, realçam-se os predicados dessa lei no confronto com a legislação de 1996, que orientou o processo de ocupação dos 12 bairros no período de 1996 e 2001. Para isso, ressaltam-se os seus: (i) objetivos centrais; (ii) princípios norteadores para alcançá-los e aos quais se ajustaram os parâmetros urbanísticos – o respeito às configurações espaciais preexistentes nesse amplo território e as larguras das suas ruas –; e (iii) outros dispositivos, cujo intuito conferiu melhor qualidade arquitetônica aos espaços públicos e contribuiu para uma melhor funcionalidade dos 12 bairros e, como desdobramento, da cidade do Recife. Considerando que há mais de 15 anos o processo de ocupação desse território é regulado por essa lei, é possível: (i) perceber, por meio de ilustrações, a qualidade dos espaços gerados; (ii) prospectar como serão esses espaços com a continuidade do processo de ocupação por ela dirigido; e, (iii) ao contrário, o que aconteceria, caso continuasse a ser orientado pelos dispositivos da lei de 1996. 

			No quarto, considerações são tecidas sobre as consequências da continuidade da aplicação dos parâmetros urbanísticos do atual Plano Diretor do Recife (2008) naquelas localidades recifenses que vêm despertando forte interesse do setor imobiliário – a exemplo dos bairros do Rosarinho e do Pina – confrontando-as com os resultados da aplicação, nessas mesmas localidades, dos parâmetros urbanísticos dos 12 bairros. Trata-se, portanto da construção de cenários. Para tanto, aponta-se, inicialmente, o principal problema do Plano Diretor vigente no que se refere ao ordenamento territorial – a imposição do modelo de excessivo adensamento construtivo que resulta numa intensiva verticalização sem o respeito às configurações espaciais preexistentes, ou seja, os lugares. Em seguida, são mostradas – por meio de dados e simulações – as implicações espaciais da utilização de parâmetros tão diferenciados, como aqueles contidos no Plano Diretor e na legislação dos 12 bairros.



			

			
				
					1  Consoante Amélia Reynaldo (2017), as ZEPH têm como origem o Plano de Preservação dos Sítios Históricos do Recife, aprovado em 1979.
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			Até a primeira metade dos anos 1930, todos os bairros dos Conjuntos Urbanos Espinheiro e Casa Forte eram arrabaldes do então núcleo urbano do Recife, sendo ocupados de forma rarefeita, acompanhando os eixos viários. No caso do Conjunto Urbano Espinheiro, decorreu do espraiamento, no sentido centro-subúrbio, da área ocupada pelos segmentos de média renda, concentrados, até o início do século XX (Figura 1), notadamente nos bairros mais centrais do Recife (Boa Vista, Soledade, Paissandu). Para viabilizar esse processo, propriedades fundiárias foram loteadas para abrigar unidades habitacionais unifamiliares. Caracterizavam-se, assim, por serem construções horizontais. Os seus amplos terrenos, com residências com quintais arborizados, conferiam-lhe uma elevada qualidade ambiental. Quanto ao Conjunto Urbano Casa Forte, os seus antigos engenhos foram inicialmente divididos em sítios. As mutações fundiárias apareceram, sobretudo, de 1940 a 1960, quando partes  importantes dos sítios foram loteados (LACERDA, 1993), questão que será retomada no próximo capítulo.

			Todavia, no final dos anos 1970 começou um processo de mutação fundiária bem diferente nesses dois Conjuntos Urbanos. Os loteamentos praticamente desapareceram. Principiavam os remembramentos de terrenos para suportar operações imobiliárias, sendo inicialmente concentrados nos bairros do Derby, Graças e Espinheiro. Isso porque, a partir dos anos 1970, essas operações – não apenas no Recife, mas nas grandes cidades brasileiras – passaram a ser fortemente incentivadas pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) por meio de créditos à produção e à comercialização de unidades habitacionais direcionadas à classe média. No Recife, esses investimentos perseguiam notadamente dois vetores. Um deles seguia na direção sul, acompanhando a faixa litorânea de Boa Viagem. O outro prosseguia em direção ao oeste, especialmente no sentido dos bairros do Espinheiro e Graças. O primeiro distinguia-se por suas casas de veraneio e o segundo, por generosos terrenos com quintais. Dois vetores espaciais desta cidade que, ao passarem a ser paulatinamente ocupados pelo mesmo padrão morfotipológico, ou seja, com praticamente a mesma tipologia arquitetônica, presenciavam as suas antigas estruturas horizontais serem destruídas e, assim, homogeneizavam-se por meio da construção habitacional multifamiliar verticalizada, direcionada à classe média.

 

			Figura 1 – Planta do Recife e seus arredores, 1932. 
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			O vetor leste-oeste foi se estendendo e incluiu os demais bairros do Conjunto Urbano Espinheiro para, dez anos após, adentrar o Conjunto Urbano de Casa Forte. Todavia, ao se deparar com restrições urbanísticas – assunto tratado nos capítulos 2 e 3 – foi se alargando para envolver bairros como Casa Amarela, Rosarinho, Encruzilhada, Torre e Madalena. O vetor sul, por sua vez, foi se estendendo, sobretudo a partir dos anos 1980, pela orla de Jaboatão dos Guararapes, e também se alargou, penetrando o interior do bairro de Boa Viagem, e, mais recentemente, expande-se no bairro do Pina, após a liberação dos seus parâmetros urbanísticos.2 Essa dinâmica será a seguir analisada a partir de dados referentes ao processo de adensamento construtivo e de verticalização, responsável pela homogeneização espacial de parcela importante do território recifense.

			A Tabela 1 assinala a evolução da área construída, considerando-se os anos 1982, 2000 e 2014. Cabe esclarecer que o ano 1982 antecede a promulgação da Lei no 14.511/83, que estabeleceu a Zona Residencial 3 (ZR3), formada pelo Conjunto Urbano de Casa Forte (Figura 2), cujo maior adensamento construtivo e consequente maior verticalização passaram a ser permitidos, no confronto com a legislação urbanística de 1961 (Lei no 7.427). A normativa de 1983 abriu esse Conjunto Urbano para os investimentos imobiliários. O ano 2000, por sua vez, antecede a aprovação da Lei dos 12 Bairros (Lei no 16.719/01). Acrescente-se que, além desse Conjunto, foram considerados, nessa mesma Tabela, os bairros que conformam o Conjunto Urbano Espinheiro, os bairros agrupados sob o nome Boa Viagem/Pina – por corresponderem ao vetor sul, fortemente atrativo, como se verá mais adiante, para os investimentos imobiliários – e os reunidos sob o nome Demais Bairros, que se tornaram atraentes para esses investimentos, notadamente após a Lei dos 12 Bairros, como se trata neste livro. Finalmente, 2014 corresponde ao ano da disponibilização, pela Prefeitura do Recife, do Sistema de Informações Geográficas (www.recife.pe.gov.br/ESIG), do qual foram extraídos os dados da análise realizada neste capítulo.

			Importa anotar que, apreciando a totalidade da área desses quatro conjuntos de bairros (2.850 ha), os Conjuntos Urbanos de Casa Forte e do Espinheiro, ou seja, os 12 bairros, correspondem a 853 ha, ou seja, a 30% desse total (Prefeitura da Cidade do Recife, ESIG, 2014), o que significa uma generosa parcela territorial que despertava amplo interesse do mercado imobiliário. Ainda desperta, porém não tanto, por conta dos novos parâmetros urbanísticos.

 

			Tabela 1 – Área e densidade construída por conjunto urbano: 1982-2000-2014.

			
				
					
						
							
							
							
							
							
							
							
							
							
							
							
							
							
							
						
						
							
									
									Conjunto urbano

								
									
									Área construída (m²)

								
									
									Área

									bairro

									(ha)

								
									
									Densidade construtiva (m²/ha)

								
							

							
									
									1982

								
									
									2000

								
									
									Acréscimo 

								
									
									2014

								
									
									Acréscimo

								
									
									1982

								
									
									2000

								
									
									2014

								
							

							
									
									1982 a 2000

								
									
									de 1982 a 2000

								
									
									2000 a 2014

								
									
									2000 a 2014

								
									
									1982 a 2014

								
									
									1982 a 2014

								
							

							
									
									V. Abs.

								
									
									%

								
									
									V. Abs.

								
									
									%

								
									
									V. Abs.

								
									
									%

								
							

							
									
									Conjunto Urbano Espinheiro

								
									
									1.669.700

								
									
									3.232.271

								
									
									1.562.571

								
									
									93,6

								
									
									4.470.546

								
									
									1.238.275

								
									
									38,3

								
									
									2.800.846

								
									
									167,7

								
									
									421

								
									
									0,40

								
									
									0,77

								
									
									1,06

								
							

							
									
									Derby

								
									
									192.586

								
									
									258.060

								
									
									65.474

								
									
									34,0

								
									
									307.252

								
									
									49.192

								
									
									19,1

								
									
									114.665

								
									
									59,5

								
									
									47

								
									
									0,41

								
									
									0,55

								
									
									0,65

								
							

							
									
									Espinheiro

								
									
									362.930

								
									
									625.778

								
									
									262.847

								
									
									72,4

								
									
									863.741

								
									
									237.964

								
									
									38,0

								
									
									500.811

								
									
									138,0

								
									
									73

								
									
									0,50

								
									
									0,86

								
									
									1,18

								
							

							
									
									Graças

								
									
									698.797

								
									
									1.323.701

								
									
									624.903

								
									
									89,4

								
									
									1.844.397

								
									
									520.697

								
									
									39,3

								
									
									1.145.600

								
									
									163,9

								
									
									144

								
									
									0,49

								
									
									0,92

								
									
									1,28

								
							

							
									
									Aflitos

								
									
									105.343

								
									
									323.793

								
									
									218.450

								
									
									207,4

								
									
									412.321

								
									
									88.528

								
									
									27,3

								
									
									306.978

								
									
									291,4

								
									
									31

								
									
									0,34

								
									
									1,04

								
									
									1,33

								
							

							
									
									Jaqueira

								
									
									43.930

								
									
									121.155

								
									
									77.225

								
									
									175,8

								
									
									163.930

								
									
									42.774

								
									
									35,3

								
									
									119.999

								
									
									273,2

								
									
									24

								
									
									0,18

								
									
									0,50

								
									
									0,68

								
							

							
									
									Tamarineira

								
									
									266.112

								
									
									579.784

								
									
									313.671

								
									
									117,9

								
									
									878.905

								
									
									299.121

								
									
									51,6

								
									
									612.792

								
									
									230,3

								
									
									102

								
									
									0,26

								
									
									0,57

								
									
									0,86

								
							

							
									
									Conjunto Urbano Casa Forte

								
									
									509.530

								
									
									1.356.757

								
									
									847.227

								
									
									166,3

								
									
									2.325.121

								
									
									968.364

								
									
									71,4

								
									
									1.815.591

								
									
									356,3

								
									
									432

								
									
									0,12

								
									
									0,31

								
									
									0,54

								
							

							
									
									Parnamirim

								
									
									119.443

								
									
									424.799

								
									
									305.356

								
									
									255,7

								
									
									682.935

								
									
									258.136

								
									
									60,8

								
									
									563.492

								
									
									471,8

								
									
									61

								
									
									0,20

								
									
									0,70

								
									
									1,12

								
							

							
									
									Santana

								
									
									47.486

								
									
									140.049

								
									
									92.563

								
									
									194,9

								
									
									244.247

								
									
									104.198

								
									
									74,4

								
									
									196.761

								
									
									414,4

								
									
									47

								
									
									0,10

								
									
									0,30

								
									
									0,52

								
							

							
									
									Casa Forte

								
									
									135.083

								
									
									340.927

								
									
									205.845

								
									
									152,4

								
									
									587.506

								
									
									246.579

								
									
									72,3

								
									
									452.424

								
									
									334,9

								
									
									56

								
									
									0,24

								
									
									0,61

								
									
									1,05

								
							

							
									
									Monteiro

								
									
									49.790

								
									
									156.691

								
									
									106.901

								
									
									214,7

								
									
									353.806

								
									
									197.116

								
									
									125,8

								
									
									304.016

								
									
									610,6

								
									
									53

								
									
									0,09

								
									
									0,30

								
									
									0,67

								
							

							
									
									Apipucos

								
									
									44.144

								
									
									65.957

								
									
									21.813

								
									
									49,4

								
									
									80.884

								
									
									14.927

								
									
									22,6

								
									
									36.740

								
									
									83,2

								
									
									134

								
									
									0,03

								
									
									0,05

								
									
									0,06
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